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ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL DO PRO-

CESSO ADMINISTRATIVO Nº 091/2024, PRO-

CESSO LICITATÓRIO Nº. 084/PMCSA-SME-

SMPROS-SMS-SELOG/2024, PREGÃO ELETRÔ-

NICO Nº 004/PMCSA-SME-SMPROS-SMS-SE-

LOG/2024, DE ACORDO COM O DISPOSTO NA 

LEI Nº 14.133/2021, DECRETOS FEDERAIS Nº 

11.462/2023 E 10.024/2019, DECRETO MUNICIPAL 

N.º 1.953/2020 E LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006. 
 

CONSULTA 

 

A Secretaria Executiva de Logística por meio da Comunicação Interna n° 128/2024, 

encaminhou os Documentos de Formalização da Demanda e demais documentos oriundos da Se-

cretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de  Programas Sociais, da Secretaria 

Municipal de Saúde e da Secretaria Executiva de Logística, solicitando a esta Assessoria Jurídica, 

visto e parecer quanto à legalidade dos termos contidos na minuta do Edital, seus anexos, minuta 

da ata de registro de preços e minuta do contrato do referido Processo licitatório. 

Considerando as solicitações realizadas através dos documentos assinados pelos 

Secretários da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Programas Sociais, 

da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Executiva de Logística, contendo em anexo es-

tudo técnico preliminar, termo de referência, planilha comparativa de preço, planilha consolidada, 

planilha modelo, planilha exclusiva e planilha ampla.  

Considerando o Termo de Referência em anexo, com elementos capazes de propi-

ciar a avaliação do objeto, diante do valor estimado apresentado e o prazo de execução contratual. 

Cujo objeto do certame licitatório consiste no registro de preços para a futura e 

eventual aquisição de materiais de limpeza, através da Secretaria Municipal de Educação, da Se-

cretaria Municipal de Programas Sociais, da Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Exe-

cutiva de Logística do Cabo de Santo Agostinho, conforme descritivo e especificações em planilha 

anexa ao Edital. 

Considerando a solicitação realizada assinada pelos Secretários e ordenadores de 

despesa, acompanhada da documentação abaixo descrita para andamento do processo licitatório. 

Encaminhado para análise o Processo Licitatório nº 084/PMCSA-SME-SMPROS-

SMS-SELOG/2024 do Pregão Eletrônico nº 004/PMCSA-SME-SMPROS-SMS-SELOG/2024, 

com as seguintes documentações: 

1- Comunicação Interna nº 128/24, datada de 26/04/2024, da lavra da Secretaria 

Executiva de Logística; 
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2- Documento de Formalização da Demanda juntamente com o relatório de con-

sumo de materiais de expediente de cada Secretaria Participante; 

3- Estudo Técnico Preliminar; 

4- Termo de Referência;  

5- Planilha comparativa de valores com preço médio; 

6- Planilha consolidada de valores; 

7- Planilha modelo 

8- Planilha Ampla 

9- Cotações do objeto a ser licitado em mídia eletrônica - CD; 

10- Extrato de instauração de processo licitatório no sistema SAGRES, datado de 

30/04/2024, às 14:45min; 

11- Portaria GAPRE nº 025, de 18/01/2024; 

12- Minuta do Edital, seus anexos, minuta da Ata de Registro de Preços e minuta 

do Contrato. 

Sendo estes os documentos apresentados para análise, passa-se para a verificação 

dos aspectos da legalidade do processo, conforme preceitua o artigo 18, da Lei nº 14.133/21. 

 

ANÁLISE 

 

O Edital proposto busca e consiste no registro de preços pelo prazo de 12 (doze) 

meses para a futura e eventual aquisição de materiais de limpeza, através da Secretaria Municipal 

de Educação, da Secretaria Municipal de Programas Sociais, da Secretaria Municipal de Saúde e 

da Secretaria Executiva de Logística do Cabo de Santo Agostinho, mediante processo licitatório 

denominado Pregão Eletrônico, com critério de julgamento “menor preço por lote”.      

É imprescindível lembrar, que o Pregão é a modalidade de licitação para aquisição 

de bens e serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio 

de propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço. 

 

A lei que regula o Pregão é a Lei nº 14.133/21 de 1º de Abril de 2021, que regula 

no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do artigo 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal, as licitações e contratos administrativos, inclusive a modalidade de lici-

tação denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. Ao se analisar o disposto no 

artigo 37, XXI da Constituição Federal, pode-se observar que a obrigatoriedade de licitar é princí-

pio constitucional, apenas sendo dispensada ou inexigível nos casos expressamente previstos em 

Lei. 

O artigo 37 da Constituição Federal do Brasil, em seu inciso XXI dispõe que: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e também ao seguinte:” 
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No inciso XXI, “ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permi-

tirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações.” 

Segundo o inciso XLI do artigo 6º da Lei n°. 14.133/21, o Pregão é a modalidade 

de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento po-

derá ser o de menor preço ou o de maior desconto. 

O Decreto nº 10.024/2019, estabelece a modalidade licitatória denominada Pregão, 

na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 

engenharia. Tal decreto embora editado e baseado na vigência da antiga lei de Licitações 

(8.666/93), ainda encontra-se vigente. 

O artigo 1º, §4º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamenta e 

torna obrigatória a utilização do Pregão na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços 

comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, salvo nos casos de comprovada inviabilidade 

técnica ou desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica, mediante prévia 

justificativa da autoridade competente. 

É o que preconiza o artigo 1º do referido Decreto, cuja redação transcreve-se in 

verbis: 

“Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 

comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração 

pública federal.” 

“§ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da 

administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais 

é obrigatória.” 

... 

“§ 4º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput ou a 

não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade téc-

nica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica.” 

De acordo com o artigo 2º do mesmo Decreto, o Pregão Eletrônico deverá ter res-

paldo em princípios fundamentais da administração pública, para sua eficácia. 

“Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legali-

dade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probi-

dade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que 

lhes são correlatos.” 
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“§ 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do 

processo de contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, 

com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.” 

“§ 2º As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da am-

pliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.” 

Esta modalidade de licitação, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, pos-

sui como importante característica a celeridade nos processos licitatórios, minimizando custos para 

a Administração Pública e vem se consolidando como a principal forma de contratação do Go-

verno. 

Destaca-se que a Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, ratificou 

e solidificou os benefícios processuais e materiais concedidos às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte instituídas pela Lei Complementar nº 123/2006, quando estas participam de proce-

dimentos licitatórios na Administração Pública. 

O processo licitatório reveste-se de uma série de requisitos próprios de qualquer 

processo administrativo, que devem ser observados sob o risco de padecer do vício de ilegalidade. 

Destarte, o processo licitatório na fase preparatória, na modalidade PREGÃO ELE-

TRÔNICO, deve-se observar os seguintes elementos: 

 

EXIGÊNCIAS FUNDAMENTO ATENDE 

1. A definição do objeto deverá ser precisa e su-

ficientemente clara sem, contudo, ser excessiva e re-

levante ou desnecessária para não frustrar a competi-

ção, devendo estar constante no Termo de referência. 

Artigo 3º, I, a e XI, a, 1 do 

Decreto nº 10.024/19. 
SIM 

2. Elaboração do Termo de Referência e aprova-

ção do Termo de Referência pela autoridade compe-

tente ou por quem esta delegar. 

Artigo 14, I e II, do Decreto 

nº 10.024/19. 
SIM 

3. Constarão do processo: 

a) Estudo técnico preliminar, quando necessário, 

planilha estimativa de despesa, previsão dos 

recursos orçamentários necessários; 

b) Autorização de abertura da licitação, edital e 

respectivos anexos, minuta do termo do con-

trato, ou minuta da ata de registro de preços; 

c) Definição das exigências de habilitação, da 

proposta de preços do licitante, das sanções 

aplicáveis, inclusive no que se refere aos pra-

zos e às condições que, pelas suas particulari-

dades, sejam consideradas relevantes para a 

celebração e execução do Contrato e o atendi-

mento das necessidades da administração. 

Artigo 8º do Decreto nº 

10.024/19. 
SIM 
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4. Designação do pregoeiro e de sua equipe de 

apoio. 

Artigo 8º, VI, do Decreto 

nº 10.024/19. 
SIM 

5. Deverá o processo licitatório, nas aquisições cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

ser destinado exclusivamente à participação de mi-

croempresas e empresas de pequeno porte. (Plani-

lha Exclusiva) 

Artigo 48, I, da Lei Com-

plementar nº 147/2014. 

N/A 

6. Deverá estabelecer, em certames para aquisição de 

bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte 

e cinco por cento) do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. (Pla-

nilha Reservada) 

Artigo 48, III da Lei Com-

plementar 147/2014 
NÃO 

 

 

Ademais, o Art. 18 da Lei 14.133/21 dispõe: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planeja-

mento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do ca-

put do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 

todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 

ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obriga-

toriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 

proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
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IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 

de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância téc-

nica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos 

critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 

melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empre-

sas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, ob-

servado o art. 24 desta Lei. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, após análise da minuta do Edital, seus anexos, minuta da ata de 

registro de preços e do contrato, verifica-se que os mesmos atendem as exigências legais previstas 

na Lei de Licitações e Contratos, conforme demonstrado acima. 

Assim, esta Assessoria Jurídica nada tem a opor quanto ao prosseguimento do Pro-

cesso Licitatório nº 091/PMCSA-SME-SMPROS-SMS-SELOG/2024. 

 

É o parecer. 

 

Cabo de Santo Agostinho/PE, 22 de maio de 2024. 

 

 

 

Tiago Neves Baptista 

Advogado 

OAB/PE nº 58.250 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art24

